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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : KELVIN GABRIEL DE OLIVEIRA VITAL (PRESO)
ADVOGADO : FÁBIO HENRIQUE DOS SANTOS - SP406771
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES.  GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CAUTELARES. 
INVIABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
INDIFERENÇA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA. IMPREVISIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP , poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois foi 
apreendido expressiva quantidade de entorpecentes, celulares, 
anotações,  dinheiro, petrechos de pesagem, embalagem de drogas além de 
uma submetralhadora 9 mm, de uso restrito, com 5 cartuchos.
3. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a soltura do agravante. Sobre o tema: RHC 
81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.
4. O fato de o agente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 
2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 
5. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo 
será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime 
prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste momento 
processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e RHC 
91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
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TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018.
6. Agravo regimental não provido.   
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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ADVOGADO : FÁBIO HENRIQUE DOS SANTOS - SP406771
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES.  GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CAUTELARES. 
INVIABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
INDIFERENÇA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA. IMPREVISIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP , poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois foi 
apreendido expressiva quantidade de entorpecentes, celulares, 
anotações,  dinheiro, petrechos de pesagem, embalagem de drogas além de 
uma submetralhadora 9 mm, de uso restrito, com 5 cartuchos.
3. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a soltura do agravante. Sobre o tema: RHC 
81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.
4. O fato de o agente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 
2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 
5. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo 
será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime 
prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste momento 
processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e RHC 
91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
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TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018.
6. Agravo regimental não provido.   
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KELVIN GABRIEL DE OLIVEIRA 
VITAL de decisão na qual não conheci do habeas corpus.

O agravante destaca ausência de fundamentação para a decretação da segregação 
preventiva, ressaltando que o paciente preenche todas as condições impostas pela lei para que 
responda ao processo em liberdade.

Pontua a possibilidade de aplicação de medidas cautelares alternativas previstas no 
art. 319 do CPP.

Pleiteia o provimento do agravo.
É o relatório.
 

VOTO

Apesar das considerações da parte agravante, razão não lhe assiste.
Sobre a segregação cautelar, consta no acórdão combatido:

 
"[...] Kelvin Gabriel de Oliveira Vital está preso preventivamente desde 05 de 
dezembro de 2023, pela suposta prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/06 e art.
16 da Lei n. 10.826/03, na forma do art. 69 do CP, observando-se o disposto na Lei n.
8.072/90 (art. 1º, parágrafo único, II).
Segundo consta dos autos, no dia 4 de dezembro de 2023, por volta de 11h20, o 
paciente foi surpreendido por Policiais Militares, quando guardava e tinha em 
depósito 2 pedras de cocaína, sob a forma de “crack”, pesando 104 g, e 4 
saquinhos com cocaína em pó, pesando 390 g, tudo para consumo de terceiros; 
também foram apreendidos celulares, anotações de tráfico, balança de precisão, 
tesoura, colher, peneira, liquidificador, um saco plástico contendo 346 
microtubos vazios, do tipo eppendorf, e outro contendo diversos “saquinhos” 
com fechamento ziploc, além de R$ 435,00. Na mesma ocasião, o paciente 
possuía e tinha sob sua guarda uma submetralhadora 9 mm, de uso restrito, com 
5 cartuchos.
O STF já decidiu ser válida, nos casos de tráfico, a conversão da pena privativa de 
liberdade em restritiva de direitos, o estabelecimento de regime inicial diverso do 
fechado para início de cumprimento de pena, bem como a concessão de liberdade 
provisória (Habeas corpus n. 104339/SP, declarando inconstitucional a parte do art.
44 da Lei n. 11.343/06, que vedava a concessão de liberdade provisória nos casos de 
tráfico).
O tráfico de entorpecentes não deixa de ser, contudo, delito grave e hediondo, com 
consequências extremamente danosas à sociedade, o que recomenda seja procedida 
análise rigorosa do caso concreto, de modo a garantir a observância das medidas 
assecuratórias da ordem pública, do bom andamento da instrução criminal, bem como 
da aplicação da lei penal, em especial se ausentes os requisitos subjetivos para a 
eventual concessão de benefício.
O Magistrado deve, para tanto, sopesar não apenas a natureza da infração, como 
também as circunstâncias e as condições pessoais do paciente. Em se cuidando de 
tráfico de entorpecentes, cumpre ainda considerar a quantidade de entorpecente 
apreendida, sua variedade, bem como a forma como estava acondicionado.
Analisado o caso concreto, chega-se a conclusão de não ser efetivamente 
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recomendado que o ora paciente responda ao processo em liberdade.
Existem, ademais, indícios suficientes nos autos de autoria e materialidade delitivas, 
sem contar o perigo gerado por eventual restabelecimento do estado de liberdade do 
imputado.
Importa ainda consignar que, apesar de o ora paciente não ostentar antecedentes, o 
caso ora em apreço exige uma análise mais criteriosa em razão da considerável 
quantidade de entorpecentes apreendida, além dos equipamentos para 
embalagem e armazenamento e da arma de uso restrito, que denotam que o 
paciente faria da mercancia ilícita seu modo de vida.
A quantidade de entorpecente apreendida, com efeito, conquanto não seja vultosa, 
não deixa de ser expressiva. O laudo toxicológico concluiu, ademais, que a apreensão 
se refere a cocaína, sendo que parte significativa do entorpecente estava sob a forma 
de “crack”, substância altamente viciante e dotada de grande potencial nocivo para a 
saúde dos usuários.
Não se cogita, assim, de decorrer a manutenção da custódia cautelar exclusivamente 
da gravidade abstrata da conduta, eis que vem ela escorada tanto no exame dos 
pressupostos legais como à situação inerente ao caso concreto.
Ressalte-se que o pedido sequer veio acompanhado de documentação comprobatória 
de ocupação lícita e de residência fixa, o que consiste em um motivo a mais para não 
ser concedida a liberdade. Existem, de qualquer modo, fortes indícios de que, uma 
vez solto, o agente irá persistir em sua conduta, prejudicar a instrução criminal ou 
frustrar a aplicação da lei penal.
Não se pode olvidar, tampouco, que o tráfico de entorpecentes provoca pânico e 
temeridade social e que a correta apuração do ocorrido exige que todas as 
testemunhas estejam suficientemente protegidas, de sorte a poderem prestar 
seus esclarecimentos de modo livre e desimpedido.
Tudo isso recomenda sejam observadas medidas assecuratórias da ordem pública, do 
bom andamento da instrução criminal, bem como da aplicação da lei penal, razão 
pela qual, acaba sendo forçoso reconhecer não ser recomendável que o paciente 
responda ao processo em liberdade.
Quanto às alegações iniciais acerca de regime prisional a ser fixado em caso de 
condenação, ressalta-se que não se presta o habeas corpus ao exame de questões 
atinentes ao mérito da demanda, ou a eventual momento de aplicação de pena, 
devendo a matéria ser apreciada quando do julgamento da ação penal pela autoridade 
coatora.
De outra parte, bons prognósticos de pena em caso de eventual condenação não 
passam de mera especulação, sendo, inclusive, vedada a análise desses temas nessa 
segunda instância pela via do writ, bem como a utilização de tal fundamento para 
justificar a soltura, pois, caso esta 9ª Câmara assim procedesse, além de incorrer em 
verdadeiro exercício de “futurologia”, por adiantar a análise do mérito a ser 
procedida em Segundo Grau apenas em sede de eventual apelação, incidiria em 
violação ao princípio constitucional do juiz natural, prejulgamento do mérito e 
supressão de instância.
Estando efetivamente presentes, no caso concreto, os motivos autorizadores da prisão 
preventiva, deve prevalecer a necessidade de ser garantida a correta instrução 
criminal, a efetiva aplicação da lei penal, bem como a tranquilidade e a segurança do 
corpo social.
Observe-se igualmente a esse respeito, já ter restado assentado que a prisão 
provisória não atenta contra o princípio da presunção de inocência.
[...]"(e-STJ, fls. 127-130, grifou-se).
 

Nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
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garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria.

No caso, segundo se infere, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois foi 
apreendido expressiva quantidade de entorpecentes diversos - 104 g de “crack”, 390 g de 
cocaína, celulares, anotações de tráfico, balança de precisão, 346 microtubos vazios, do tipo 
eppendorf, R$ 435,00, além de uma submetralhadora 9 mm, de uso restrito, com 5 
cartuchos

Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade e a natureza 
dos entorpecentes encontrados, quando evidenciarem a maior reprovabilidade do fato, podem 
servir de fundamento para a prisão preventiva.

A propósito:
 

"[...] 2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com 
base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos previstos no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente mantida na sentença, a 
qual indeferiu o direito de recorrer em liberdade com base em elementos concretos, a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, evidenciadas pela 
natureza e elevada quantidade das drogas apreendidas (177 porções de 'cocaína', com 
peso de 40,36g e 01 uma porção de 'maconha', com peso de 23,59g), o que denota a 
necessidade da prisão para resguardar a ordem pública, não havendo falar em 
existência de evidente flagrante ilegalidade.
[...] Habeas corpus não conhecido." (HC 393.308/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 6/4/2018).
 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PARECER ACOLHIDO. 
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com base em 
dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem 
a necessidade da medida extrema, nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.
2. No caso, a prisão cautelar foi decretada para a garantia da ordem pública, com base 
na gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e natureza da droga 
apreendida (170 invólucros plásticos, contendo cocaína, pesando 68,1 g e 20 
invólucros plásticos contendo maconha, pesando 40,5 g), aliada às circunstâncias em 
que se deu a prisão em flagrante.
3. É consabido que eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes, como na 
hipótese, os requisitos autorizadores da referida segregação.
4. Ordem denegada." (HC 425.704/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018).

 
Consigne-se, ainda, ser inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 

cautelares diversas, pois a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública 
não estaria acautelada com a soltura da paciente. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
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09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017).

Além disso, o fato de o agravante possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta 
Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 

Ademais, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será capaz de 
revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, 
sendo inviável essa discussão neste momento processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel.
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e RHC 
91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
20/3/2018, DJe 5/4/2018.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto. 
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FABIO HENRIQUE DOS SANTOS
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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